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PROTOCOLO Nº 9506/2026 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

TERMO DE REFERÊNCIA   
 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de 
planejamento, organização, coordenação, operacionalização, execução e 
acompanhamento de Concurso Público destinado ao provimento de cargos efetivos e à 
formação de cadastro de reserva do quadro de pessoal do Município de Caçu/GO, 
compreendendo o fornecimento de todos os recursos materiais, tecnológicos e 
humanos necessários, bem como a execução de todas as atividades inerentes ao 
certame, incluindo a elaboração, revisão, impressão, aplicação e correção de provas, o 
processamento dos resultados, a análise e o julgamento de recursos, a avaliação de 
títulos, quando prevista, e os demais procedimentos indispensáveis à completa 
execução do concurso, para cargos de níveis fundamental, médio e superior, em 
conformidade com a legislação vigente e as normas aplicáveis. 

1.2. O objeto da presente contratação caracteriza-se como serviço técnico especializado 
de natureza predominantemente intelectual, em razão da complexidade das atividades 
envolvidas na organização e execução de concurso público, sendo adotado o critério de 
julgamento por técnica e preço, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A presente contratação fundamenta-se na Lei Federal nº 14.133/2021, sendo 
adotada a modalidade Concorrência, na forma eletrônica, com critério de julgamento 
Técnica e Preço, em razão de o objeto consistir na prestação de serviço técnico 
especializado de natureza predominantemente intelectual, cuja execução demanda 
elevado grau de conhecimento técnico, experiência comprovada, metodologia 
específica e capacidade operacional, tornando necessária a avaliação conjunta da 
proposta técnica e da proposta de preço para a seleção da proposta mais vantajosa 
para a Administração. 
2.2. A contratação justifica-se pela necessidade de realização de concurso público 
destinado ao provimento de cargos efetivos e à formação de cadastro de reserva do 
quadro de pessoal do Município de Caçu/GO, em observância ao art. 37, inciso II, da 
Constituição Federal, visando suprir as necessidades permanentes da Administração 
Pública decorrentes da existência de cargos vagos, aposentadorias, exonerações, 
vacâncias e da eventual expansão ou reestruturação dos serviços públicos municipais, 
assegurando a continuidade, a eficiência e a qualidade da prestação dos serviços 
públicos. 
2.3. A organização e a execução de concurso público envolvem atividades de elevada 
complexidade técnica e operacional, abrangendo, entre outras, o planejamento do 
certame, a elaboração dos instrumentos convocatórios, a gestão das inscrições, o 
atendimento aos candidatos, a elaboração, revisão, impressão, aplicação e correção 
das provas, a análise de solicitações de isenção da taxa de inscrição, o processamento 
e o julgamento de recursos administrativos, a divulgação dos resultados, a avaliação de 
títulos, quando prevista, e o fornecimento de todos os sistemas, recursos tecnológicos, 
materiais e humanos indispensáveis à realização do concurso, observadas as normas 
relativas à segurança da informação, à proteção de dados pessoais e às demais 
disposições legais aplicáveis. 
2.4. Considerando a natureza especializada desses serviços, bem como a necessidade 
de assegurar elevados padrões de segurança, sigilo, imparcialidade, transparência, 
rastreabilidade e confiabilidade em todas as etapas do certame, mostra-se 
indispensável a contratação de instituição ou empresa com comprovada experiência na 
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organização e execução de concursos públicos, minimizando riscos operacionais, 
jurídicos e administrativos e garantindo a observância da legislação vigente e dos 
princípios que regem a Administração Pública. 
2.5. A contratação de empresa especializada mostra-se mais vantajosa do que a 
execução direta pela Administração, considerando a inexistência de estrutura técnica, 
operacional e tecnológica compatível com a complexidade do objeto, bem como a 
necessidade de garantir a ampla competitividade, a isonomia entre os candidatos, a 
segurança dos procedimentos, a confidencialidade das informações e a observância 
das melhores práticas na realização de concursos públicos. 
2.6. A contratação será executada mediante modelo de remuneração autossustentável, 
suportado pelas taxas de inscrição pagas pelos candidatos, observada a sistemática de 
arrecadação prevista na legislação aplicável e neste Termo de Referência. As taxas de 
inscrição serão recolhidas em conta específica do Tesouro Municipal, competindo ao 
Município proceder ao repasse da remuneração devida à CONTRATADA, mediante 
empenho, liquidação e pagamento, na forma estabelecida no edital e no contrato, não 
havendo desembolso de recursos próprios da Administração para a remuneração dos 
serviços, sem prejuízo da integral execução das obrigações contratuais e da 
observância dos padrões de qualidade exigidos. 
2.7. DA JUSTIFICATIVA PARA A ADOÇÃO DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
TÉCNICA E PREÇO (70% TÉCNICA E 30% PREÇO) 
2.7.1. A adoção do critério de julgamento Técnica e Preço, com ponderação de 70% 
(setenta por cento) para a proposta técnica e 30% (trinta por cento) para a proposta de 
preço, justifica-se pela natureza do objeto contratado e pelo relevante interesse público 
envolvido, considerando que a adequada execução dos serviços depende, 
preponderantemente, da capacidade técnica da futura contratada. A definição da 
referida ponderação fundamenta-se nos seguintes aspectos: 
I – Natureza intelectual do objeto: a organização e a execução de concurso público 
constituem serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, envolvendo atividades que exigem 
conhecimento técnico específico, metodologia própria, estrutura operacional qualificada 
e rigorosos procedimentos de segurança, não sendo seu resultado passível de 
avaliação com base exclusivamente no menor preço. 
II – Criticidade dos riscos envolvidos: falhas técnicas na execução de concurso público 
podem ocasionar a suspensão ou a anulação do certame, a devolução das taxas de 
inscrição, a judicialização em larga escala, o atraso no provimento de cargos públicos 
essenciais e a responsabilização dos agentes públicos envolvidos. Trata-se de riscos 
concretos, evidenciados, inclusive, pela experiência anteriormente vivenciada pelo 
Município anteriormente, circunstância que reforça a necessidade de privilegiar a 
capacidade técnica da futura contratada. 
III – Assimetria entre as dispersões técnica e econômica: a proposta de preço já se 
encontra limitada por critérios objetivos estabelecidos no edital, inclusive quanto aos 
tetos das taxas de inscrição e ao percentual máximo de desconto admitido, de forma 
que a variação econômica entre as propostas tende a ser reduzida. Em contrapartida, 
as diferenças de capacidade técnica entre as licitantes — especialmente quanto à 
qualificação da equipe técnica, à estrutura de impressão segura, aos sistemas 
informatizados de gestão das inscrições, aos mecanismos de acessibilidade, à 
segurança da informação e à experiência comprovada na execução de concursos 
públicos — possuem impacto direto na qualidade, na segurança e na confiabilidade do 
certame, justificando a predominância da avaliação técnica. 
IV – Economicidade sob a perspectiva da vantajosidade: a economicidade da 
contratação deve ser aferida de forma ampla, considerando não apenas o menor preço 
ofertado, mas também a capacidade da futura contratada de executar o objeto com 
qualidade, segurança, eficiência e confiabilidade, reduzindo os riscos de retrabalho, 
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suspensão ou anulação do concurso e os custos diretos e indiretos decorrentes dessas 
ocorrências. 
V – Proporcionalidade da ponderação: a distribuição da pontuação entre técnica e preço 
preserva a competitividade entre as licitantes, mantendo a proposta econômica como 
elemento relevante da disputa, sem afastar a predominância da avaliação técnica, 
compatível com a natureza do objeto. A ponderação de 70% (setenta por cento) para a 
técnica e 30% (trinta por cento) para o preço assegura equilíbrio entre a busca da 
proposta mais vantajosa e a seleção da instituição tecnicamente mais qualificada para 
a execução do certame. Além disso, a proposta de preço permanece com relevância 
significativa na composição da nota final, atribuindo-se 0,6 (seis décimos) de ponto para 
cada 1% (um por cento) de desconto ofertado sobre as taxas de inscrição, de modo que 
a redução do valor pago pelos candidatos seja integralmente considerada na avaliação 
das propostas. 
 
3. DO QUADRO DE CARGOS, VAGAS E VENCIMENTOS 
3.1. O concurso público compreenderá os cargos, quantitativos de vagas, vencimentos 
e requisitos constantes do quadro abaixo, contemplando 122 (cento e vinte e duas) 
vagas para provimento imediato e 128 (cento e vinte e oito) vagas destinadas à 
formação de cadastro de reserva, observadas as disposições deste Termo de 
Referência. 
 

CÓD. CARGO VAGAS C.R. 
SALÁRIO 

(R$) 
LEI DE 

CRIAÇÃO 
ESCOLARIDADE 

/ REQUISITO 

1 
ACD – Auxiliar 
de Consultório 
Dentário 

2 3 2.697,56 1683/10 

Ensino Médio + 
curso específico 
e registro no 
conselho 

2 
Agente 
Comunitário de 
Saúde (ACS) 

5 5 3.342,00 1487/06 
Ensino Médio 
Completo 

3 
Agente de 
Combate a 
Endemias 

3 3 3.342,00 1487/06 
Ensino Médio 
Completo 

4 Assistente Social 4 3 6.791,74 1391/04 

Superior em 
Serviço Social; 
registro no 
CRESS 

5 
Auxiliar 
Administrativo 
Nível I 

8 10 1.958,32 1391/74 
Ensino Médio 
Completo 

6 Coveiro Nível I 2 2 1.636,99 1391/04 Alfabetizado 

7 
Educador Físico 
– Bacharelado 

1 2 4.368,42 2316/19 
Superior em 
Educação 
Física; CREF 

8 
Encanador Nível 
I 

1 1 1.757,20 1391/04 
Ensino 
Fundamental 
Incompleto 

9 Enfermeiro 4 10 6.791,74 1391/04 
Superior em 
Enfermagem; 
COREN 

10 
Fiscal de 
Posturas, 

2 3 1.718,31 1391/04 
Ensino Médio 
Completo 
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Tributos e Meio 
Ambiente 

11 Mecânico Nível I 2 2 1.932,23 1391/04 
Ensino 
Fundamental 
Incompleto 

12 Médico 2 1 7.692,91 1391/04 
Superior em 
Medicina; CRM 

13 
Merendeira 
Escolar 

5 5 1.932,23 2316/19 Alfabetizado 

14 Motorista Nível I 10 29 1.932,23 1391/04 

Ensino 
Fundamental 
Incompleto; 
CNH 

15 
Motorista de 
Veículo Pesado 
e Escolar 

10 10 1.932,23 2316/19 

Ensino 
Fundamental 
Completo; CNH 
“D” 

16 Operador Nível I 5 5 1.932,23 1391/04 
Ensino 
Fundamental 
Completo 

17 
Professor II – 
Pedagogo (40h) 

31 15 
23,00/h 

aula 
1948/14 

Licenciatura em 
Pedagogia 

18 
Professor II – 
Educação Física 
(40h) 

2 2 
23,00/h 

aula 
2024/15 

Licenciatura em 
Educação Física 

19 
Professor II – 
Letras/Inglês 
(40h) 

2 4 
23,00/h 

aula 
2024/15 

Licenciatura em 
Letras 

20 Psicólogo 2 2 6.791,74 1502/07 
Superior em 
Psicologia; CRP 

21 
Recepcionista 
Nível I 

12 4 1.783,03 1391/04 
Ensino Médio 
Completo 

22 
Técnico de 
Enfermagem 

4 3 3.325,00 1391/04 
Técnico em 
Enfermagem; 
COREN 

23 
Técnico em 
Informática 

1 1 2.856,30 2023/15 

Curso 
técnico/pós-
médio em 
Informática 

24 Técnico em RX 1 2 2.856,30 2314/19 
Curso técnico 
em Radiologia; 
registro 

25 
Terapeuta 
Ocupacional 

1 1 6.791,74 2265/19 

Superior em 
Terapia 
Ocupacional; 
registro 

 TOTAL 122 128 — — — 
 
4. DAS ESPECIFICAÇÕES E ETAPAS DO CERTAME 
4.1. O concurso público compreenderá todas as etapas necessárias ao provimento dos 
cargos efetivos e à formação de cadastro de reserva, conforme definido pela 
Administração Municipal, observadas as atribuições dos cargos, a legislação vigente e 
as disposições do edital. 
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4.2. Constituem, no mínimo, etapas do certame: 
I – Prova objetiva, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos, 
composta por questões de múltipla escolha, elaboradas de forma inédita, compatíveis 
com o nível de escolaridade e com as atribuições de cada cargo; 
II – Prova discursiva, quando prevista para o respectivo cargo; 
III – prova de títulos, para os cargos em que a legislação, a natureza das atribuições ou 
o edital assim estabelecerem; 
IV – Prova prática, para os cargos cujas atribuições exijam a aferição de habilidades 
específicas; 
V – Teste de aptidão física, para os cargos cuja natureza das atividades justificar sua 
aplicação; e 
VI – Demais etapas avaliativas eventualmente necessárias, desde que previstas no 
edital do concurso e em conformidade com a legislação aplicável. 
4.3. Caberá à Administração Municipal definir, previamente à publicação do edital, os 
cargos que serão submetidos a cada etapa de avaliação, competindo à contratada 
executar todas as fases do certame conforme as especificações estabelecidas. 
4.4. As provas deverão ser elaboradas por profissionais habilitados e com comprovada 
qualificação técnica, observando critérios de sigilo, segurança, ineditismo, correção 
técnico-científica e revisão linguística, sendo compatíveis com o nível de escolaridade, 
as atribuições e o conteúdo programático de cada cargo. 
4.5. O concurso deverá observar as reservas legais de vagas destinadas às pessoas 
com deficiência e às demais ações afirmativas previstas na legislação vigente, 
assegurando, ainda, condições de acessibilidade, atendimento especializado e 
adaptações razoáveis aos candidatos que delas necessitarem. 
4.6.  SEGURANÇA, SIGILO E LOGÍSTICA DA APLICAÇÃO: 
4.6.1. A CONTRATADA deverá adotar todas as medidas necessárias para assegurar a 
segurança, o sigilo, a integridade, a rastreabilidade e a confiabilidade de todas as etapas 
do concurso público, responsabilizando-se pela elaboração, impressão, manuseio, 
acondicionamento, lacração, transporte, guarda, distribuição e recolhimento dos 
materiais do certame, observando, no mínimo, os seguintes requisitos: 
I – Impressão das provas e dos demais materiais sigilosos em ambiente próprio ou 
contratado que disponha de controles de acesso, monitoramento e procedimentos 
compatíveis com a natureza e a complexidade do objeto; 
II – Adoção de procedimentos que garantam o sigilo durante a elaboração, revisão, 
impressão, armazenamento, transporte, distribuição e aplicação das provas, mediante 
utilização de embalagens invioláveis e controle da cadeia de custódia dos materiais; 
III – Monitoramento das áreas de impressão, armazenamento e manuseio das provas 
por meio de sistema de videomonitoramento ou de tecnologia equivalente que assegure 
a rastreabilidade das operações; 
IV – Identificação dos candidatos mediante apresentação de documento oficial de 
identificação com foto, podendo ser adotados detectores de metais ou outros 
equipamentos de segurança, quando previstos no edital ou considerados necessários 
para garantir a lisura do certame; 
V – Disponibilização de equipe técnica e operacional em quantitativo suficiente para a 
adequada execução do concurso, compreendendo, no mínimo, coordenador-geral, 
coordenadores de local, fiscais de sala, fiscais de corredor, equipe de apoio e demais 
profissionais necessários ao regular desenvolvimento das atividades; 
VI – Elaboração e implementação de plano de contingência para atendimento de 
ocorrências que possam comprometer a realização do concurso público, contemplando 
procedimentos para falhas operacionais, indisponibilidade de sistemas, interrupções no 
fornecimento de energia elétrica, eventos climáticos, incidentes de segurança e demais 
situações excepcionais; 
VII – Manutenção de cópias de segurança (backup) e guarda segura dos dados e 
documentos do concurso, inclusive das inscrições, cartões-resposta, folhas de resposta, 
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espelhos de correção, recursos, resultados e demais registros relacionados ao certame, 
admitida a utilização de infraestrutura em nuvem que atenda aos requisitos de 
segurança da informação e disponibilidade dos dados; e 
VIII – Tratamento dos dados pessoais dos candidatos em conformidade com a Lei 
Federal nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), adotando 
medidas técnicas e administrativas aptas a garantir sua confidencialidade, integridade, 
disponibilidade e proteção contra acessos não autorizados, perda, alteração, destruição 
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 
 
5. REMUNERAÇÃO (AUTOSSUSTENTÁVEL), DA ARRECADAÇÃO EM CONTA DO 
TESOURO E DAS TAXAS DE INSCRIÇÃO 
5.1. A presente contratação adotará o modelo de remuneração autossustentável, no 
qual a remuneração da CONTRATADA será custeada exclusivamente pela arrecadação 
das taxas de inscrição pagas pelos candidatos, sem utilização de recursos próprios do 
orçamento corrente do Município para a remuneração dos serviços, observadas as 
disposições deste Termo de Referência, do edital e do contrato. 
5.2. As taxas de inscrição constituem receita pública e serão integralmente recolhidas 
em conta bancária específica do Tesouro Municipal, aberta exclusivamente para essa 
finalidade, sendo vedada à CONTRATADA a arrecadação direta, a retenção ou a 
utilização desses valores, em conformidade com a legislação aplicável e com o 
entendimento dos órgãos de controle. 
5.3. A remuneração da CONTRATADA corresponderá aos valores das taxas de 
inscrição por ela propostos na licitação e efetivamente arrecadados, sendo o respectivo 
pagamento realizado pelo Município mediante empenho, liquidação e ordem de 
pagamento, observadas as disposições da Lei Federal nº 4.320/1964 e da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
5.4. As licitantes deverão apresentar proposta contendo os valores das taxas de 
inscrição por nível de escolaridade, observados os tetos máximos fixados neste Termo 
de Referência e no edital, os quais, embora inferiores ao limite previsto no art. 22 da Lei 
Estadual nº 19.587/2017, com redação dada pela Lei Estadual nº 19.753/2017, 
mostram-se compatíveis com os valores praticados no mercado e atendem aos 
princípios da razoabilidade, da isonomia, da ampla acessibilidade aos cargos públicos 
e da competitividade do certame. 
 

ESCOLARIDADE ESTIPÊNDIO INICIAL 
DE REFERÊNCIA (R$) 

TETO DA TAXA 
ADOTADO (R$) 

Alfabetizado/Fundamental R$ 1.503,82 80,00 

Médio R$ 1.578,52 100,00 

Técnico R$ 2.346,84 120,00 

Superior R$ 4.013,03 150,00 

 
5.5. Para fins de estimativa do valor da contratação, nos termos do art. 23 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, adotou-se como referência os dados estatísticos do Concurso Público 
nº 001/2024, considerando-se 1.039 (mil e trinta e nove) candidatos pagantes, 
resultantes de 1.265 inscrições deferidas, deduzidas 226 isenções, distribuídos por nível 
de escolaridade na seguinte proporção: Fundamental (16,84%), Médio (27,05%), 
Técnico (7,12%) e Superior (48,99%). Aplicados os tetos das taxas de inscrição 
previstos neste Termo de Referência, obtém-se o seguinte valor estimado da 
contratação: 
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ESCOLARIDADE QTD ESTIMADA TAXA 
VALOR 

ESTIMADO 
Fundamental/Alfabetizado 175 R$ 80,00 R$ 14.000,00 

Médio 281 R$ 100,00 R$ 28.100,00 

Técnico 74 R$ 120,00 R$ 8.880,00 

Superior 509 R$ 150,00 R$ 76.350,00 

TOTAL ESTIMADO 1.039 - R$: 127.330,00 

 
5.6. O valor estimado para contração perfaz o valor estimado de R$: 127.330,00 (cento 
e vinte sete mil, trezentos e trinta reais). 
5.7. Caso a arrecadação efetiva das taxas de inscrição supere o valor estimado da 
contratação em razão de número de candidatos pagantes superior ao estimado, o 
excedente será partilhado na proporção de 50% (cinquenta por cento) para o Município 
e 50% (cinquenta por cento) para a CONTRATADA, mediante processamento por 
empenho, liquidação e pagamento, observada a natureza pública da receita e as 
condições estabelecidas no contrato. 
5.8. As hipóteses de isenção da taxa de inscrição observarão o disposto no art. 23 da 
Lei Estadual nº 19.587/2017 e demais normas aplicáveis, sendo assegurado o benefício 
aos candidatos que preencherem os requisitos legais, conforme disciplinado no edital. 
5.9. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores de taxas de 
inscrição superiores aos tetos estabelecidos neste Termo de Referência e no edital, bem 
como aquelas que resultem em valor superior ao valor estimado da contratação (art. 59, 
IV, da lei nº 14.133/2021), consideradas as regras de julgamento previstas para o 
certame, não atenderem às exigências estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e 
aos critérios fixados no instrumento convocatório. 
 
6. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
6.1. O julgamento das propostas será realizado pelo critério de Técnica e Preço, nos 
termos do art. 36 da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de serviço técnico 
especializado de natureza predominantemente intelectual, em que a qualidade técnica 
da execução constitui fator determinante para o atendimento do interesse público e para 
a adequada realização do concurso público. 
6.2. A classificação das propostas será obtida por meio da Avaliação Final (AF), 
correspondente ao somatório da Nota Técnica Final (NTF) e da Nota de Preço Final 
(NPF), observada a seguinte distribuição máxima de pontuação: 
 

CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO PONTUAÇÃO MAXIMA PESO 

Nota Técnica Final (NTF) 70 pontos 70% 

Nota de Preço Final (NPF) 30 pontos 30% 

Avaliação Final (AF) 100 pontos 100% 
 
6.2.1. Formula de Avaliação Final: Avaliação Final (AF) = Nota Técnica Final (NTF) + 
Nota de Preço Final (NPF) 
6.3. Justificativa da ponderação técnica 
6.3.1. A adoção da ponderação de 70% (setenta por cento) para a avaliação técnica e 
30% (trinta por cento) para a avaliação de preço decorre das características do objeto, 
que consiste na contratação de empresa especializada para planejamento, organização, 
coordenação, operacionalização, execução e acompanhamento de concurso público. 
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6.3.2. A adequada execução desses serviços exige elevado grau de especialização, 
experiência comprovada, capacidade operacional, estrutura técnica compatível, 
mecanismos de segurança, sigilo das informações, controle de processos e metodologia 
apta a assegurar a lisura, a transparência e a confiabilidade de todas as etapas do 
certame. 
6.3.3. Falhas relacionadas à elaboração, impressão, acondicionamento, transporte, 
aplicação e correção das provas, processamento dos resultados ou julgamento de 
recursos poderão comprometer a validade do concurso público, ocasionando 
suspensão ou anulação do certame, devolução de taxas de inscrição, retrabalho 
administrativo, responsabilização dos agentes públicos, judicialização e prejuízos 
financeiros significativamente superior à eventual economia obtida exclusivamente pela 
redução do preço. 
6.3.4. Além disso, o fator econômico já se encontra objetivamente limitado pelos valores 
máximos das taxas de inscrição estabelecidos neste Termo de Referência e pelo limite 
máximo de desconto admitido, circunstâncias que reduzem a amplitude da disputa de 
preços e reforçam a necessidade de privilegiar a qualidade técnica da futura 
contratação. 
6.3.5. Dessa forma, a ponderação adotada revela-se proporcional, tecnicamente 
motivada e compatível com a natureza do objeto, atendendo ao disposto no art. 36 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e assegurando a seleção da proposta mais vantajosa para 
a Administração Pública. 
6.4. A Nota Técnica Final (NTF) corresponderá ao somatório da pontuação obtida pela 
licitante nos critérios técnicos de avaliação estabelecidos neste Termo de Referência, 
observado o detalhamento constante do Edital, limitada ao máximo de 70 (setenta) 
pontos. 
6.5. A Nota de Preço Final (NPF) será apurada mediante o percentual de desconto 
ofertado pela licitante sobre os valores máximos das taxas de inscrição previstos neste 
Termo de Referência, atribuindo-se 0,6 (seis décimos) de ponto para cada 1% (um por 
cento) de desconto, observado o limite máximo de 50% (cinquenta por cento) de 
desconto, correspondendo à pontuação máxima de 30 (trinta) pontos. 
6.5.1. A Nota de Preço Final (NPF) será calculada pela fórmula NPF = D × 0,6, em que 
D corresponde ao percentual de desconto ofertado pela licitante, limitado a 50% 
(cinquenta por cento), observando-se a pontuação máxima de 30 (trinta) pontos. 
Parágrafo único. O percentual de desconto ofertado incidirá proporcionalmente sobre 
todas as taxas de inscrição previstas neste Termo de Referência, mantida a 
proporcionalidade entre todas as categorias de inscrição, sendo vedada a apresentação 
de percentuais distintos por nível de escolaridade. 
6.6. Para fins ilustrativos, a licitante que ofertar 20% (vinte por cento) de desconto 
obterá 12 (doze) pontos na Nota de Preço Final. Caso obtenha 55 (cinquenta e cinco) 
pontos na avaliação técnica, sua Avaliação Final será de 67 (sessenta e sete) pontos, 
conforme demonstrado a seguir: 

EXEMPLO PONTUAÇÃO 

Nota Técnica Final (NTF) 55 pontos 

Desconto ofertado 20% 

Nota de Preço Final (NPF) 12 pontos 

AVALIAÇÃO FINAL  67 pontos 
 
6.7. Será considerada vencedora do certame a licitante classificada em primeiro lugar, 
assim entendida aquela que obtiver a maior Avaliação Final (AF). 
6.7.1. Em caso de empate na Avaliação Final, será considerada vencedora a licitante 
que obtiver a maior Nota Técnica Final (NTF). 
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6.7.2. Persistindo o empate, serão observados, sucessivamente, os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6.8. Às microempresas e empresas de pequeno porte será assegurado o tratamento 
diferenciado previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, observado o 
disposto no art. 5º, § 8º, do Decreto Federal nº 8.538/2015 e as condições estabelecidas 
no Edital. 
 
7. DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO  
7.1. Os serviços serão executados no Município de Caçu/GO, observadas as etapas 
previstas neste Termo de Referência, no edital e no contrato, competindo à 
CONTRATADA realizar o planejamento, a organização, a coordenação, a 
operacionalização, a execução e o acompanhamento integral do concurso público. 
7.2. As provas serão aplicadas, preferencialmente, em unidades escolares ou outros 
imóveis públicos localizados no Município de Caçu/GO, disponibilizados pela 
Administração Municipal, cabendo à CONTRATADA toda a logística necessária à 
realização do certame, incluindo a organização dos locais de prova, a distribuição de 
materiais, a alocação e o treinamento das equipes, o controle de acesso dos candidatos, 
a segurança, a fiscalização e os demais procedimentos necessários à regular execução 
das etapas do concurso. 
7.2.1. Na hipótese de insuficiência de espaços públicos adequados para a realização 
das provas, a CONTRATADA poderá utilizar outros locais compatíveis, mediante prévia 
aprovação da Comissão Organizadora e Fiscalizadora, permanecendo sob sua 
responsabilidade todos os custos decorrentes dessa utilização. 
7.3. A Administração Municipal designará, por ato próprio, Comissão Organizadora e 
Fiscalizadora do Concurso Público, responsável pelo acompanhamento e fiscalização 
da execução contratual, competindo-lhe analisar, aprovar e acompanhar o cronograma 
de execução, dirimir questões administrativas e exercer as atribuições previstas na 
legislação aplicável, sem prejuízo da responsabilidade exclusiva da CONTRATADA pela 
execução dos serviços. 
7.4. A CONTRATADA deverá apresentar, para aprovação da Comissão Organizadora 
e Fiscalizadora, cronograma detalhado contendo todas as etapas do concurso público, 
com indicação dos prazos de execução, das atividades previstas e das datas estimadas 
para sua realização, podendo ser ajustado, mediante justificativa, de comum acordo 
entre as partes. 
7.5. O prazo máximo para execução integral dos serviços será de 210 (duzentos e dez) 
dias, contados da emissão da Ordem de Serviço ou outro instrumento equivalente, 
compreendendo todas as fases do concurso público, inclusive a homologação do 
resultado final, admitida a prorrogação, desde que devidamente justificada e autorizada 
pela Administração, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
8. GESTÃO DO CONTRATO 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as disposições da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 494/2021, 
respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será ajustado pelo período correspondente, mediante registro formal. 
8.3. As comunicações entre as partes serão realizadas preferencialmente por escrito, 
admitindo-se o uso de meios eletrônicos oficiais. 
8.4. A Administração poderá convocar representante da contratada para adoção de 
providências necessárias à execução contratual. 
8.5. Após a assinatura do contrato, poderá ser realizada reunião inicial de alinhamento, 
com definição das diretrizes de execução, mecanismos de fiscalização, forma de 
aferição dos resultados e demais aspectos operacionais. 
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8.6. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) 
designado(s), nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 
494/2021. 
8.7. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades decorrentes da execução do objeto. 
8.8. Após a assinatura do contrato, o Município poderá convocar o representante da 
empresa para reunião inicial de alinhamento técnico, com apresentação das diretrizes 
e do plano de fiscalização, nos termos do art. 117, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
9. DA VIGÊNCIA 
9.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 
9.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado nas hipóteses legalmente admitidas 
para assegurar a conclusão do objeto contratado, desde que devidamente justificado e 
observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10. PRAZO DE FATURAMENTO/ PAGAMENTO  
10.1. O pagamento da remuneração da CONTRATADA será efetuado em 2 (duas) 
etapas, mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura e após o ateste do 
gestor e do fiscal do contrato, observada a seguinte forma: 
I – Primeira parcela: após o encerramento do período de inscrições e a consolidação 
da arrecadação das taxas de inscrição; 
II – Segunda parcela: após a conclusão de todas as etapas do concurso público e a 
homologação do resultado final. 
10.2. Os pagamentos serão efetuados em até 10 (dez) dias úteis, contados da 
apresentação e do aceite da respectiva Nota Fiscal/Fatura, condicionados ao regular 
cumprimento das obrigações correspondentes à etapa executada e observados os 
procedimentos de empenho, liquidação e pagamento. 
10.3. Caso os serviços correspondentes à etapa objeto do faturamento não tenha sido 
executados em conformidade com as condições estabelecidas neste Termo de 
Referência, no Edital e no Contrato, o respectivo pagamento ficará suspenso até a 
regularização das pendências apontadas pela Administração. 
10.4. Havendo erro, inconsistência ou irregularidade na Nota Fiscal/Fatura ou na 
documentação apresentada, o prazo para pagamento ficará suspenso até a 
regularização da pendência, reiniciando-se sua contagem a partir da reapresentação da 
documentação devidamente regularizada, sem ônus para a Administração. 
10.5. O pagamento ficará condicionado à manutenção, pela CONTRATADA, das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, na forma da legislação 
aplicável. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
11.1. Executar os serviços em conformidade com as especificações deste Termo de 
Referência, do edital, do contrato, da proposta apresentada e da legislação aplicável. 
11.2. Apresentar à Comissão do Concurso a metodologia dos trabalhos (etapas, critérios 
e duração das provas), o cronograma de atividades e de divulgação de resultados, o 
valor das inscrições e a relação nominal e os contatos do responsável técnico pela 
coordenação. 
11.3. Elaborar a minuta do edital e dos demais atos administrativos necessários à 
realização do concurso público, atendendo às proposições da Comissão, especialmente 
quanto a vagas, carga horária, vencimentos e estrutura de cargos. 
11.4. Controlar e executar todas as etapas do concurso, desde o recebimento das 
inscrições até a homologação do resultado final, mediante sistema informatizado. 
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11.5. Disponibilizar sítio na internet com informações e instruções, recepção das 
inscrições, edital, formulário de inscrição, emissão de taxa, formulário de isenção e 
acompanhamento do certame. 
11.6. Gerenciar operacionalmente o sistema de inscrições do concurso público, 
compreendendo o processamento das inscrições, a disponibilização dos meios 
necessários ao recolhimento da taxa de inscrição, o controle dos pagamentos efetuados 
pelos candidatos e a prestação das informações necessárias à Administração, 
observando que as taxas de inscrição constituem receita pública e serão recolhidas 
integralmente em conta específica do Tesouro Municipal, na forma estabelecida no 
edital, no contrato e na legislação aplicável, sendo vedada à CONTRATADA a 
arrecadação direta, retenção ou utilização desses valores, sem prejuízo de sua 
remuneração, processada na forma prevista neste Termo de Referência. 
11.7. Conferir os documentos e requisitos exigidos no edital, informando à 
CONTRATANTE as inscrições a indeferir ou cancelar. 
11.8. Emitir a relação final de inscrições e abrir prazo para recursos contra o 
indeferimento. 
11.9. Disponibilizar o Comprovante Definitivo de Inscrição (CDI) com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias úteis da data prevista para aplicação das provas. 
11.10. Analisar os pedidos de isenção da taxa de inscrição, emitindo parecer para 
julgamento da Comissão. 
11.11. Publicar, em sua página oficial, o aviso e o edital com cargos, vagas e datas, 
convocações, resultados parciais e finais e comunicados, após aprovação da Comissão. 
11.12. Receber, analisar e atender, quando cabível, os pedidos de atendimento 
especializado, condições especiais de realização das provas e demais solicitações 
formuladas pelos candidatos, observada a legislação vigente. 
11.13. Disponibilizar central de atendimento aos candidatos por meio eletrônico e 
telefônico durante todo o período de execução do concurso, prestando informações e 
esclarecimentos até a homologação do resultado final. 
11.14. Assumir toda a responsabilidade técnica, administrativa e de recursos humanos, 
incluindo pessoal, materiais, encargos e taxas bancárias. 
11.15. Responsabilizar-se pela elaboração, revisão, impressão, acondicionamento, 
guarda, transporte, aplicação, correção e armazenamento das provas e demais 
materiais do concurso, adotando procedimentos que garantam absoluto sigilo e 
segurança em todas as etapas. 
11.16. Disponibilizar fiscais por sala, coordenador por local e coordenador-geral, com 
segurança e detector de metais nos locais de prova. 
11.17. Proceder à correção das provas por meio eletrônico, conforme o edital. 
11.18. Receber, analisar e julgar, de forma fundamentada e individualizada, os recursos 
administrativos interpostos pelos candidatos em todas as fases do concurso. 
11.19. Divulgar os resultados por etapa e o resultado final classificatório por cargo, 
aplicando os critérios de desempate e a classificação dos candidatos com deficiência 
11.20. Entregar à Comissão a listagem final dos aprovados com os dados cadastrais, 
no formato indicado. 
11.21. Atender às exigências do Tribunal de Contas dos Municípios/TCE-GO e à 
legislação pertinente, e prestar auxílio técnico em questionamentos de órgãos de 
controle e demandas judiciais relativas ao certame. 
11.22. RESPONSABILIDADE PERANTE OS ÓRGÃOS DE CONTROLE: avaliar e 
assegurar a regularidade de todas as etapas e atos do concurso perante o TCM/GO, 
inclusive quanto às normas e instruções normativas aplicáveis; providenciar 
tempestivamente todas as publicações exigidas (extratos, editais, retificações, 
resultados e homologação) nos diários oficiais e nos sítios eletrônicos; elaborar 
respostas, justificativas e defesas e cumprir as diligências e notificações do TCM/GO, 
da Câmara Municipal e do Ministério Público de Goiás (MP/GO); e elaborar ofícios e 
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acompanhar o procedimento perante os órgãos de controle, durante toda a execução e 
até a homologação, sob sua responsabilidade técnica. 
11.23. Responsabilizar-se, perante terceiros, por anulação do concurso decorrente de 
edital ou atos atribuíveis ao seu planejamento, aplicação, julgamento e classificação. 
11.24. Reparar ou indenizar perdas e danos decorrentes de culpa ou dolo na execução; 
responder por acidentes de trabalho de seus empregados e por prejuízos causados ao 
Município. 
11.25. Manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
11.26. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, a execução do 
objeto, salvo nas hipóteses expressamente autorizadas pela Administração e admitidas 
pela legislação. 
11.27. Garantir o absoluto sigilo das informações, documentos, banco de questões e 
demais materiais relacionados ao concurso, adotando medidas físicas, tecnológicas e 
administrativas destinadas à prevenção de fraudes e vazamentos. 
11.28. Tratar os dados pessoais dos candidatos em conformidade com a Lei Federal nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), adotando medidas de 
segurança aptas a prevenir acessos não autorizados, perda, alteração ou divulgação 
indevida das informações. 
11.29. Elaborar questões inéditas, compatíveis com o conteúdo programático e com as 
atribuições dos cargos, vedada a reprodução integral de provas anteriormente 
aplicadas. 
11.30. Assegurar que todos os profissionais envolvidos na elaboração, revisão, 
impressão, aplicação e correção das provas possuam qualificação compatível e 
inexistência de conflito de interesses que possa comprometer a imparcialidade do 
certame. 
11.31. Elaborar plano de contingência para situações excepcionais que possam 
comprometer a realização do concurso, contemplando procedimentos para interrupções 
de energia, indisponibilidade de sistemas, eventos climáticos, incidentes de segurança 
ou outras ocorrências relevantes. 
11.32. Manter arquivados, durante o prazo legal, todos os documentos físicos e 
eletrônicos relacionados à execução do concurso, disponibilizando-os à Administração 
sempre que solicitados. 
11.33. Disponibilizar à Administração Municipal, sempre que solicitado, acesso aos 
sistemas informatizados utilizados na execução do concurso, bem como relatórios 
gerenciais, estatísticos e operacionais necessários ao acompanhamento, fiscalização e 
auditoria do certame. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
12.1. Designar, por ato próprio, a Comissão Organizadora e Fiscalizadora do Concurso 
Público, composta por servidores efetivos, responsável pelo acompanhamento, 
coordenação e fiscalização da execução dos serviços. 
12.2. Fornecer à CONTRATADA todas as informações, documentos e elementos 
técnicos necessários à execução do objeto, especialmente aqueles relacionados à 
legislação municipal, ao plano de cargos e vencimentos, às atribuições dos cargos, aos 
requisitos de investidura, ao quantitativo de vagas, ao conteúdo programático e às 
demais especificações necessárias à elaboração do edital. 
12.3. Analisar e aprovar, por intermédio da Comissão Organizadora e Fiscalizadora, as 
minutas do edital, cronograma, comunicados, resultados, respostas aos recursos, 
retificações e demais atos do concurso, antes de sua divulgação. 
12.4. Promover as publicações oficiais de sua competência, nos meios legalmente 
exigidos, sem prejuízo das divulgações realizadas pela CONTRATADA em seu portal 
eletrônico. 
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12.5. Disponibilizar as salas e os locais para aplicação das provas e atendimento, em 
condições de acesso e segurança, sem custo adicional à CONTRATADA. 
12.6. Homologar o resultado final do concurso público, após a conclusão de todas as 
etapas e o cumprimento das exigências legais e editalícias. 
12.7. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, comunicando formalmente à 
CONTRATADA a ocorrência de falhas ou irregularidades e adotando as medidas 
administrativas cabíveis para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais. 
12.8. Designar gestor e fiscal do contrato, nos termos dos arts. 117 e 118 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, competindo-lhes acompanhar, fiscalizar e atestar a execução 
contratual. 
12.9. Receber, ao término da execução contratual, todo o acervo físico e digital do 
concurso público, promovendo sua guarda e arquivamento pelo prazo legal, sem 
prejuízo das obrigações de conservação atribuídas à CONTRATADA durante a 
execução do contrato. 
 
13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
13.1. A licitante deverá comprovar aptidão para a execução de serviços compatíveis 
com o objeto desta contratação, mediante apresentação de atestado(s) ou certidão(ões) 
de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
demonstre(m) a execução satisfatória de serviços de planejamento, organização, 
coordenação, operacionalização, execução e acompanhamento de concursos públicos 
ou processos seletivos de complexidade compatível com o objeto desta contratação. 
13.2. Os atestados de capacidade técnica deverão demonstrar a experiência da licitante 
na execução de concursos públicos destinados ao provimento de cargos de níveis 
fundamental, médio e superior, contemplando atividades compatíveis com o objeto, tais 
como elaboração, revisão, impressão, aplicação e correção de provas, processamento 
dos resultados, análise e julgamento de recursos, gestão das inscrições e demais 
etapas inerentes à realização do certame. 
13.3. Será admitido o somatório de atestados para fins de comprovação da capacidade 
técnico-operacional, desde que, em conjunto, demonstrem experiência compatível com 
a natureza, a complexidade e a dimensão dos serviços a serem contratados. 
13.4. A Administração poderá promover diligências para verificar a autenticidade dos 
documentos apresentados e a efetiva execução dos serviços neles descritos, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.5. As exigências de qualificação técnica observarão os princípios da razoabilidade, 
da proporcionalidade e da competitividade, limitando-se ao estritamente necessário 
para assegurar a capacidade da futura contratada de executar satisfatoriamente o 
objeto, vedadas exigências que restrinjam injustificadamente a participação de 
licitantes, em conformidade com o art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
13.6. A licitante deverá comprovar, quando exigido pela legislação profissional aplicável 
à sua atividade, o registro ou inscrição da pessoa jurídica e de seu(s) responsável(is) 
técnico(s) no respectivo Conselho de Fiscalização Profissional competente,  observado 
o disposto no art. 67 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
14. DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscal do 
contrato formalmente designados pela Administração Municipal, nos termos do art. 117 
da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes verificar o fiel cumprimento das 
obrigações contratuais, registrar as ocorrências verificadas durante a execução e adotar 
as providências necessárias à regularização de eventuais falhas. 
14.2. A Comissão Organizadora e Fiscalizadora do Concurso Público prestará apoio 
técnico ao gestor e ao fiscal do contrato no acompanhamento das etapas do certame, 
manifestando-se quanto aos aspectos técnicos relacionados à execução dos serviços, 
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sem prejuízo das atribuições legalmente conferidas aos agentes responsáveis pela 
fiscalização contratual. 
14.3. A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução do objeto, inclusive perante 
terceiros, permanecendo integralmente responsável pelos danos decorrentes de culpa 
ou dolo na execução dos serviços. 
14.4. O recebimento dos serviços será realizado mediante a verificação do cumprimento 
das obrigações previstas neste Termo de Referência, no edital e no contrato, 
observando-se a conclusão satisfatória de todas as etapas do concurso público, bem 
como a entrega dos documentos, relatórios, bancos de dados e demais produtos 
contratados. 
14.5. O recebimento definitivo ocorrerá após a certificação, pelo gestor e pelo fiscal do 
contrato, de que a CONTRATADA executou integralmente o objeto contratado e 
entregou toda a documentação, os relatórios, os arquivos digitais e o acervo do 
concurso público, sem prejuízo da responsabilidade por vícios, incorreções ou 
irregularidades constatadas posteriormente, na forma da legislação aplicável. 
 
15. DAS ISENÇÕES E DA DEVOLUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
15.1. Serão asseguradas as hipóteses de isenção da taxa de inscrição previstas na 
legislação aplicável, especialmente no art. 23 da Lei Estadual nº 19.587/2017, 
observadas as alterações posteriores e as condições estabelecidas no edital do 
concurso público. 
15.1.1. Farão jus à isenção da taxa de inscrição os candidatos que atenderem aos 
requisitos legais, compreendendo, entre outras hipóteses previstas na legislação 
vigente: 
I – candidato pertencente à família de baixa renda, com renda familiar inferior ao limite 
legal ou beneficiário de programa governamental de transferência de renda; 
II – doador regular de sangue e/ou de medula óssea, observados os requisitos e a 
periodicidade estabelecidos em lei; 
III – candidato inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal 
– CadÚnico; 
IV – doadora regular de leite materno, observados os requisitos previstos na legislação 
específica. 
15.1.2. A documentação comprobatória, os prazos, os procedimentos para solicitação, 
análise e eventual interposição de recursos relativos aos pedidos de isenção serão 
disciplinados no edital do concurso público, observada a legislação vigente. 
15.2. Será assegurada a devolução integral da taxa de inscrição nas hipóteses de 
adiamento, anulação ou revogação do concurso público, na forma do art. 22, parágrafo 
único, da Lei Estadual nº 19.587/2017 e das demais disposições legais aplicáveis. 
 
16. DA MATRIZ DE RISCOS 

Risco Alocação Impacto Tratamento 

Arrecadação das taxas 

de inscrição inferior ao 

valor necessário para a 

remuneração da 

contratada. 

CONTRATADA Financeiro 

Risco inerente ao modelo de 

remuneração autossustentável 

assumido pela licitante quando da 

apresentação de sua proposta, 

observadas as condições previstas no 

edital e no contrato. 

Violação do sigilo, 

fraude, extravio ou falha 

na segurança das 

CONTRATADA 

Técnico / 

Jurídico 

 

Penalidades e responsabilização; 

anulação a seu custo 
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provas e demais 

materiais do concurso. 

Alteração quantitativa 

ou qualitativa do objeto 

por iniciativa da 

Administração. 

CONTRATANTE 
Contratual / 

Financeiro 

Aplicação das hipóteses legais de 

alteração contratual e, quando cabível, 

reequilíbrio econômico-financeiro, na 

forma dos arts. 124 a 136 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Suspensão, interrupção 

ou paralisação do 

concurso por 

determinação judicial, 

administrativa ou dos 

órgãos de controle. 

Compartilhado 
Operacional 

/ Jurídico 

Suspensão da execução contratual, 

preservação dos materiais e das 

informações do certame, observância 

das determinações da autoridade 

competente e retomada dos serviços 

quando cessados os motivos da 

paralisação, na forma do contrato. 

 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a 
inadimplência do Contratado, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto 
Municipal nº 494 de 2021, sem prejuízo de eventual responsabilidade civil e criminal. 
17.2. Sem prejuízo das perdas e danos e das multas cabíveis nos termos da lei civil, a 
Contratada ficará sujeita às seguintes sanções administrativas: 
17.2.1. Advertência; 
17.2.2. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso/recusa, até o decimo dia, na 
entrega do material/produto/serviços, incidente sobre a quantidade que deveria ter sido 
entregue, contado a partir da solicitação de entrega de material/produto encaminhada 
pela Administração;  
17.2.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de mora 
por inexecução parcial do objeto contrato, recolhida no prazo de 30 (trinta) dias, contado 
da comunicação oficial;   
17.2.4. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato no caso de 
inadimplência total; 
17.2.5. Suspensão temporária da faculdade de licitar e impedimento de contratar com o 
Município de Caçu, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
17.2.6. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
17.2.7. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
determinado no art. 156, da lei nº 14.133/21 - 03 (três) até 06 (seis) anos; 
17.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos 
termos da lei. 
 
18. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes da execução da presente contratação serão custeadas 
exclusivamente com os recursos provenientes da arrecadação das taxas de inscrição, 
as quais constituem receita pública e serão integralmente recolhidas em conta 
específica do Tesouro Municipal, aberta para essa finalidade. A execução da despesa 
observará as normas de direito financeiro aplicáveis, mediante prévio empenho, 
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liquidação e pagamento, nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964 e da Lei Federal nº 
14.133/2021, sem utilização de recursos próprios do orçamento corrente do Município 
além da receita vinculada arrecadada para essa finalidade. 
18.2. Dotação orçamentária: 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
01.52.04.122.0645.2001 – MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO. 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

SECRETARIA DE FINANÇAS. 

 
RECEITA ORÇAMENTÁRIA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

1.6.1.1.02.0.1 – INSCRIÇÃO EM CONCURSOS 
E PROCESSOS SELETIVOS - PRINCIPAL. SECRETARIA DE FINANÇAS. 

 
19. UNIDADE RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA 
EXECUÇÃO DO OBJETO 
19.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto serão realizados pela 
Secretaria Municipal de Administração do Município de Caçu/GO, por intermédio do 
gestor e do fiscal do contrato formalmente designados, nos termos do art. 117 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, competindo-lhes acompanhar a execução contratual, verificar 
o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, registrar as ocorrências 
verificadas e adotar as providências necessárias à correção de eventuais 
irregularidades. 
19.2. A Comissão Organizadora e Fiscalizadora do Concurso Público prestará apoio 
técnico ao gestor e ao fiscal do contrato durante toda a execução do certame, 
manifestando-se sobre os aspectos técnicos relacionados ao planejamento, à 
organização e à execução do concurso, sem prejuízo das competências legalmente 
atribuídas aos responsáveis pela fiscalização contratual. 
 
20. RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 
20.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Secretaria Municipal de 
Administração do Município de Caçu/GO, na qualidade de unidade demandante, em 
conjunto com a Comissão Organizadora e Fiscalizadora do Concurso Público, com base 
nas necessidades administrativas identificadas e nas informações técnicas fornecidas 
pelos setores competentes. 
20.2. Sua elaboração observou os princípios do planejamento, da legalidade, da 
impessoalidade, da eficiência, da economicidade e do interesse público, bem como as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, assegurando a 
adequada caracterização do objeto, a definição dos requisitos da contratação e a 
viabilidade da futura contratação. 
 
 

 
Caçu GO, 20 de julho de 2026. 

 
 

________________________________________ 
KATHIUCE FERNANDA DE OLIVEIRA 

DIRETORA DO RH 


